
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.314.974 - RS (2012/0056881-2)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES FEDERAIS EM 

TRANSPORTES - ASDNER 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

 JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO 
DE QUINTOS REFERENTES À OCUPAÇÃO DE CARGO EM 
COMISSÃO NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 08/4/1998 E 
A EDIÇÃO DA MP 2.225-45/2001. IMPOSSIBILIDADE.  
ORIENTAÇÃO. SUPREMO TRIBUNAL. REPERCUSSÃO GERAL. 
SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. 
1. No julgamento do Recurso Extraordinário 638.115/CE, em sede de 
repercussão geral, o STF assentou compreensão segundo a qual não é 
devida a incorporação de quintos/décimos por servidores em razão do 
exercício de funções gratificadas no período compreendido entre a 
edição da Lei 9.624/98 e a Medida Provisória nº 2.225-45/2001, ante a 
ausência de norma expressa autorizadora. 
2. "A jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de ser 
desnecessário aguardar o trânsito em julgado para a aplicação do 
paradigma firmado em sede de Recurso Repetitivo ou de 
Repercussão Geral" (AgRg nos EDcl no AREsp 706.557/RN, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 06/10/2015, 
DJe 13/10/2015). 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 09 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.314.974 - RS (2012/0056881-2)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES FEDERAIS EM 

TRANSPORTES - ASDNER 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
   JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Cuida-se de agravo interno 

manejado contra decisão que deu provimento ao recurso especial interposto pela União, com a 

seguinte fundamentação (fls. 473/476):

Quanto ao mais, tem razão a recorrente, porquanto o Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário 
638.115/CE, em sede de repercussão geral, assentou a 
compreensão segundo a qual não é devida a incorporação de 
quintos/décimos por servidores em razão do exercício de funções 
gratificadas no período compreendido entre a edição da Lei 
9.624/98 e a Medida Provisória nº 2.225-45/2001, ante a ausência 
de norma expressa autorizadora.
Perfilhando essa orientação, o Superior Tribunal de Justiça 
realinhou a sua jurisprudência, conforme se vê dos seguintes 
julgados: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PAGAMENTO 
DE ATRASADOS DE INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. 
RECONHECIMENTO POR DECISÃO ADMINISTRATIVA. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. PERÍODO DE 08/04/1998 A 
05/09/2001. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o 
Recurso Extraordinário 638.115/CE, sob o regime de 
repercussão geral, concluiu, por maioria, não ser devida a 
incorporação de quintos e décimos por servidores pelo 
exercício de funções gratificadas no período compreendido 
entre a edição da Lei n. 9.624/98 e a Medida Provisória n. 
2.225-45/2001, ante a ausência de norma expressa 
autorizadora.
2. A despeito disso, houve por bem a Corte modular os efeitos 
da decisão, para desobrigar os servidores da devolução dos 
valores pagos até a data do referido julgamento, porque 
percebidos de boa-fé.
3. Hipótese em que o recorrido não possui direito ao 
pagamento atrasado relativo à incorporação de quintos, à luz 
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do entendimento proferido no RE 638.115/CE.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1375099/RJ, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 
REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 
09/11/2015)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
REPERCUSSÃO GERAL. ARTIGO 543-B, § 3º, CPC. RE 
638.115/CE. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. Tendo em vista o disposto no art. 543-B, § 3º, do Código de 
Processo Civil, acolhe-se o entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, no RE 638.115/CE, no sentido de 
não ser devida a incorporação de quintos e décimos por 
servidores pelo exercício de funções gratificadas no período 
compreendido entre a edição da Lei 9.624/98 e a Medida 
Provisória 2.225-45/2001, ante a ausência de norma expressa 
autorizadora.
2. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos 
modificativos, para dar provimento ao Agravo Regimental do 
Ibama, em razão do juízo de retratação oportunizado pelo art. 
543-B, § 3º, do CPC.
(EDcl no AgRg no AREsp 674.808/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/09/2015, DJe 09/11/2015)

A Associação dos Servidores Federais em Transportes (ASDNER), ora 

agravante, sustenta que "os servidores representados têm direito à incorporação e/ou 

atualização das parcelas de quintos e décimos pelo exercício de função de direção, chefia 

ou assessoramento e cargo em comissão ou de Natureza Especial, entre abril de 1998 e 

setembro de 2001, e, por serem essas verbas prestações de trato sucessivo, devem integrar, 

de forma permanente, o patrimônio jurídico dos representados como vantagem pessoal 

nominalmente identificada - VPNI" (fls. 490/491).

Requer, subsidiariamente, "o sobrestamento deste feito até o julgamento final 

do recurso extraordinário com repercussão geral nº 638.115, nos termos do art. 1.030, 

inciso III, do Novo Código de Processo Civil" (fl. 491).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.314.974 - RS (2012/0056881-2)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece ser acolhida, porquanto a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão atacada

Como antes asseverado, o Superior Tribunal de Justiça realinhou a sua 

jurisprudência após o julgamento do Recurso Extraordinário 638.115/CE, no qual o Supremo 

Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, assentou a compreensão de que não é devida a 

incorporação de quintos/décimos por servidores em razão do exercício de funções gratificadas no 

período compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a Medida Provisória 2.225-45/2001, 

ante a ausência de norma expressa autorizadora.

Confira-se a ementa:

Recurso extraordinário. 2. Administrativo. 3. Servidor público. 4. 
Incorporação de quintos decorrente do exercício de funções 
comissionadas no período compreendido entre a edição da Lei 
9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001. 5. Impossibilidade. 6. Recurso 
extraordinário provido. 
(RE 638.115/CE, Rel. Ministro GILMAR MENDES, TRIBUNAL 
PLENO, julgado em 19/03/2015, DJe 03/08/2015) 

Em reforço:

PROCESSUAL   CIVIL.   ADMINISTRATIVO.   AGRAVO  INTERNO  
NO  RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. SERVIDOR PÚBLICO. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS DECORRENTE DO EXERCÍCIO 
DE FUNÇÕES  COMISSIONADAS NO PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A EDIÇÃO DA LEI 9.624/98 E A 
MEDIDA PROVISÓRIA 2.225/01. IMPOSSIBILIDADE. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado 
pela data  da  publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. 
Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II  - O entendimento fixado pelo Colendo Supremo Tribunal Federal 
no RE  n.  638.115/CE,  julgado  sob  o  rito  da  repercussão geral 
em 19.03.2015,   consolidou   entendimento  segundo  o  qual  a  
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Medida Provisória  n.  2.225-45/01  apenas  transformou em 
Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI as parcelas 
referentes aos arts. 3º e  10  da  Lei  n.  8.911/94,  e  3º  da  Lei  n.  
9.624/98, mas não respristinou  as  normas  que previam a 
incorporação das parcelas, o que somente seria possível por 
expressa previsão legal.
III  -  Concluiu,  assim, pela ofensa ao princípio da legalidade nas 
hipóteses  em que a decisão que concede a servidor público federal 
a incorporação  de  quintos  pelo  exercício de função 
comissionada no período compreendido entre 08.04.1998 e 
04.09.2001.
IV  -  Os  efeitos  da  decisão  do  Supremo  Tribunal Federal foram 
modulados  para  desobrigar  a  restituição dos valores recebidos 
de boa-fé  pelos  servidores  até  a  data  do julgamento 
(19.03.2015), cessada    a    ultra-atividade    das    incorporações   
concedidas indevidamente.
V - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.252.431/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 27/05/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS. TRANSFORMAÇÃO EM VANTAGEM PESSOAL 
NOMINALMENTE IDENTIFICADA - VPNI. DESNECESSIDADE DE 
AGUARDAR TRÂNSITO EM JULGADO PARA APLICAÇÃO DA 
ORIENTAÇÃO DE PARADIGMAS FIRMADOS NOS TERMOS DOS 
ARTS. 543-B E 543-C DO CPC. O SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL 
NÃO FAZ JUS À INCORPORAÇÃO DE QUINTOS DECORRENTES 
DO EXERCÍCIO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS NO PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A EDIÇÃO DA LEI 9.624/1998 E A MP 
2.225-48/2001. ACÓRDÃO PARADIGMA: RE 638.115/CE, REL. 
MIN. GILMAR MENDES, PLENÁRIO, DJE 31.7.2015 
(REPERCUSSÃO GERAL). EM DECORRÊNCIA DA MODULAÇÃO 
DOS EFEITOS DA DECISÃO DA SUPREMA CORTE, OS 
SERVIDORES FICAM DESOBRIGADOS A RESTITUIR OS 
VALORES RECEBIDOS ATÉ A DATA DO REFERIDO JULGADO.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.   É firme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta 
Corte Superior de Justiça de que é desnecessário aguardar o 
trânsito em julgado para que os Tribunais de origem apliquem a 
orientação de paradigmas firmados nos termos dos arts. 543-B e 
543-C do CPC (STF: ARE 656.073 AgR/MG, Rel. Min. LUIZ FUX, 
DJe 24.4.2013; ARE 673.256 AgR. Rel.  Min. ROSA WEBER, DJe 
22.10.2013; AI 765.378 AgR-AgR, Rel.  Min. CEZAR PELUSO, DJe 
14.8.2012. STJ: AgRg nos EDcl no REsp. 1.471.171/RN, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 31.3.2015; EDcl no AgRg no AgRg no 
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REsp. 1.139.725/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 
4.3.2015; EDcl no REsp. 1.471.161/RN, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe 21.11.2014; AgRg no REsp. 1.429.037/MG, Rel. 
Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 5.11.2014).
2.   O Supremo Tribunal Federal, após reconhecer a repercussão 
geral da questão constitucional nos autos do RE 638.115/CE, 
julgado em 19/3/2015, consolidou  entendimento no sentido de que 
a incorporação de quintos aos vencimentos de servidores públicos 
federais somente seria possível até 28/02/1995 (art. 3o., I da Lei 
9.624/1998), enquanto que, no interregno de 1/3/1995 a 
11/11/1997 (Medida Provisória 1.595-14/1997), a incorporação 
devida seria de décimos (art. 3o., II e parágrafo único da Lei 
9.624/1998), sendo indevida qualquer concessão a partir de 
11/11/1997, data em que a  norma autorizadora da incorporação 
de parcelas remuneratórias foi expressamente revogada pela 
Medida Provisória 1.595-14, convertida na Lei 9.527/1997 (art. 
15).
3.   Reconheceu-se naquele julgado que a Medida Provisória 
2.225-45, de 2001, tão somente transformou em Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada - VPNI as parcelas referentes aos arts. 
3o. e 10 da Lei 8.911/1994, e art. 3o. da Lei 9.624/1998, mas não 
respristinou as normas que previam a incorporação das parcelas, o 
que somente seria possível por expressa previsão legal, nos termos 
do art. 2o., § 3o. da Lei 12.376/2010 - Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro - antiga LICC.
4.   Concluiu-se, desse modo, que a decisão judicial que concede 
parcelas remuneratórias atrasadas referentes a quintos ou décimos 
decorrentes do exercício de funções comissionadas no período 
compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a MP 
2.225-48/2001 infringe frontalmente o Princípio da Legalidade, 
positivado no art. 5o., II da Constituição Federal.
5.   Na ocasião, foram modulados os efeitos da decisão para 
desobrigar a restituição dos valores recebidos de boa-fé pelos 
servidores até a data do julgamento, cessada a ultra-atividade das 
incorporações concedidas indevidamente.
6.   Considerando que inexiste direito à incorporação de 
quintos/décimos em relação às funções comissionadas exercidas no 
período de abril de 1998 a setembro de 2001, não há que se falar, 
assim, em pagamento de parcelas atrasadas a tal título, o que 
resulta na improcedência do pedido inicial, no qual a ora 
agravante requereu a condenação da Ré a pagar os valores 
atrasados referentes aos quintos incorporados por força da edição 
da MP 2.225/2001, correspondentes aos anos de 1999, 2000 e 
janeiro a novembro de 2001, gratificação natalina de 2003 e 2004, 
além da correção monetária dos valores já pagos 
administrativamente, correspondentes aos anos de 2001, 2002 e 
2003.
7.   Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no REsp 1.201.122/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
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NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, 
DJe 09/11/2015)

Por fim, com relação ao pedido de sobrestamento formulado, cumpre esclarecer 

que a repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte, nos termos do art. 543-B do CPC, não 

enseja a suspensão do julgamento dos recursos especiais que tramitam neste Superior Tribunal de 

Justiça. Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 110.184/CE, Rel. Ministro Humberto 

Martins, DJe 30/10/2112 e AgRg no REsp 1.267.702/SC, Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe 

26/09/2111. 

Outrossim, a aplicação da tese pacificada em julgamento de recurso submetido ao 

rito da repercussão geral não depende do seu trânsito em julgado. Nesse sentido, os seguintes 

julgados do STF e deste STJ:

EMENTA DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INSURGÊNCIA VEICULADA CONTRA A APLICAÇÃO DA 
SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL (ARTS. 543-B DO CPC 
E 328 RISTF). POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO IMEDIATO 
INDEPENDENTEMENTE DA PUBLICAÇÃO OU DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DO PARADIGMA. PRECEDENTES. ACÓRDÃO 
RECORRIDO PUBLICADO 01.10.2010. A existência de precedente 
firmado pelo Plenário desta Corte autoriza o julgamento imediato 
de causas que versem sobre o mesmo tema, independente da 
publicação ou do trânsito em julgado do paradigma. Precedentes. 
Adequada à espécie, merece manutenção a sistemática da 
repercussão geral aplicada (arts. 543-B do CPC e 328 do RISTF). 
Agravo regimental conhecido e não provido. 
(AgRg no ARE 673.256/RS, Rel. Ministra ROSA WEBER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 22/10/2013) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REPERCUSSÃO GERAL. ART. 543-B, § 1°, DO CPC. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO ATÉ O TRANSITO EM JULGADO 
DO RECURSO. DESNECESSIDADE. APLICAÇÃO IMEDIATA.
1. A jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de ser 
desnecessário aguardar o trânsito em julgado para a aplicação do 
paradigma firmado em sede de Recurso Repetitivo ou de 
Repercussão Geral. Precedentes: AgRg no REsp 1481098/RN, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 26/06/2015; 
AgRg nos EDcl no REsp 1477866/RN, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, Dje 27/08/2015; AgRg no REsp 
1491892/RN, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe 03/06/2015; AgRg no REsp 1296196/RS, Rel. Ministro Gurgel 
de Faria, Quinta Turma, DJe 02/06/2015.
2. Agravo regimental não provido.
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(AgRg nos EDcl no AREsp 706.557/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
13/10/2015)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2012/0056881-2 REsp 1.314.974 / RS

Números Origem:  50005679420104047000  PR-50005679420104047000

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRENTE : ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES FEDERAIS EM TRANSPORTES - 

ASDNER 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

 JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES FEDERAIS EM TRANSPORTES - 
ASDNER 

ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
 JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)

AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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